
EDITAL PARA
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1207.01 /2022 -  SME/PE

PREÂMBULO

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Fortim/CE torna público para conhecimento de todos os 
interessados que até 08h30min horas do diq 02 de AGOSTO de 2022. através do endereço eletrônico 
w w w.bbmnetlicitqcoes.com.br - “Acesso Identificado no link -  licitações públicas", em sessão pública por 
meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Propostas 
de preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N° 1 207.01 /2022 — SME/PE, regime de empreitada por preço unitário, com execução parcelada.

A presente licitação será processada e julgada com base no Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as normas da Lei Federal N° 8.666193, Decreto n° 9.488, de 30 de aaosto de 2018 e Lei Complementar 
123/2006 e alterações. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais 
previstos acima as normas do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002).

DAS DEFINIÇÕES LEGAIS:
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

• 1 ■ LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
• 2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
■ 3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico- 

financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de 
preços;

■ 4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
■ 5. CONTRATANTE: O Município de Fortim que é signatário do instrumento contratual;
■ 6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do

contrato com a Administração Pública;
■ 7. PREGOEIRA: Servidor nomeado ou designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 

realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, 
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 
menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da 
equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;

■ 8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência a Pregoeira durante a realização do 
pregão;

■ 9. AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos 
da Pregoeira, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o 
resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;

■ 10. PMF: Prefeitura Municipal de Fortim;
■ 11. D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
■ 12. HORÁRIO: De acordo com o de Brasília -  DF;
■ 13. ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa Brasileira de Mercadorias, entidade conveniada com o 

Município de Fortim mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional.

Objeto:

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, PARA EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA PACTO PELA APRENDIZAGEM, CONFORME 
CONVÊNIO ESTADUAL N° 107/2021 E PROCESSO N° 
10870308/2021, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CEARÁ.

Órgão interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Critério de Julgamento: Menor Preço por ITEM.

Regime de Execução: Execução indireta, empreitada por preço unitário.

Modalidade: Pregão Eletrônico.
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Endereço Eletrônico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -  licitações 
públicas.

Cadastramento das Cartas 
Propostas:

Até 01 de AGOSTO de 2022 às 20h:00 horas (Horário de Brasília).

Abertura das Cartas 
Propostas: Início: 02 de AGOSTO de 2022 às 08h:30 horas (Horário de Brasília).

Sessão de disputa de Lances: Início: 02 de AGOSTO de 2022 às 1 0h:30 horas (Horário de Brasília).

Participação: Ampla Participação.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por 
servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante da 
página eletrônica do BBMNET -  Licitações Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br.
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e. dessa forma, serão
reaistradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B -  ANEXOS:
Anexo I -  Termo de Referência do Objeto;
Anexo II -  Modelo de Carta Proposta;
Anexo III -  Modelo de Declarações;
Anexo IV -  Minuta do Contrato;
Anexo V -  Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

1. DO OBJETO____________________________________
1.1. A presente licitação tem como objeto o PREGÃO ELETRÔNICO /  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PERMANENTES, PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA PACTO PELA APRENDIZAGEM, CONFORME 
CONVÊNIO ESTADUAL N° 107/2021 E PROCESSO N° 10870308/2021, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CEARÁ.

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresariais 
regularmente estabelecidas neste País, e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste 
edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação e previamente credenciados 
perante a Bolsa Brasileira de Mercadorias, observados data e horários estabelecidos neste edital.
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa 
licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - Procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, 
ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos 
poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura).

OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão FMPériores à 01 (um) 
ano civil, a contar da data da sua emissão._____________________ ________________________________

2.1.2. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor 
do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
2.1.3. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto 
à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.

____________ _________________________  ____________k
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2.1.4. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias -  BBM e o envio das Cartas Propostas comerciais se data diretamente pela empresa licitante 
através de pessoa devidamente habilitada.
2.1.5. As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a apresentação de:
a) Termo de Adesão do Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, bem como 
nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua representação 
no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, na forma do 
artigo 5o, III, Lei 1 0.520/2002.
2.1.6. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações.
2.1.7. O Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante que 
pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa pela utilização 
dos recursos de tecnologia da informação.
2.1.8. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
2.1.9. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente justificada.
2.1.10. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de FORTIM-CE ou à Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros.
2.1.11. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico.

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. acesso “credenciamento 
-  licitantes (fornecedores)” .
2.2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através 
da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.
2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, 
das 8 às 1 8 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitqcoes.com.br.

2.3. PARTICIPACÃO/PROPOSTAS/LANCES:
2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema 
eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública" “Sala de 
Negociação”
2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, conforme 
indicação na primeira página deste edital.
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.3.4. Caso haja desconexão com a Pregoeira no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 1 0 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa 
e terá reinicio somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de ITENs, a Pregoeira 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame.
2.3.7. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do 
objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal “ www.bbmnetlicitacoes.com.br", que
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veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao 
procedimento.

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
2.4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme art. 
1 7 do Decreto Federal n°. 10.024/201 9:
I - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além 
de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 
decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.

2,5. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.5.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei n2 8 .666/93 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam:

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -  CADICON;

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -  SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho 

Nacional de Justiça -  CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do Termo de Referência ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, 

sejam responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;

g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8 .666/93  e suas posteriores atualizações;
2.5.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)” acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, 
emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos 
com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise 
dos documentos de habilitação.
2.5.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
licitação.
2.5.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame 
licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas 
do certame.
2.5.4. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Fortim, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Fortim,

_________________ , ____ 1 / .
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participar como licitante, direta ou indiretamente por si, 
Licitação;

por interposta pessoa, dos procedimentos desta

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO___________
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento da “Carta Propostas de preços" via sistema;
3.1.3- Abertura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4- Lances;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.6- Recursos;
3.1.7- Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS___________________________________________________
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) a Carta Proposta e seus anexos através do sistema;
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de arquivos 
comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas no subitem 
anterior.
4.2. Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios 
oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de 
classificação de Carta Proposta ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Pregoeira no prazo máximo de 
até 03 (dias) úteis, obedecidas as disposições abaixo.
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, 
cópia autenticada por cartório competente.
4.3.1. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas 
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo 
licitante no ato da apresentação do documento.
4.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac- 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração das Cartas Propostas de preços.
4.3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.3.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, 
por tradutor juramentado.
4.3.5. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de 
abertura da presente licitação.
4.3.6. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo 
legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Pregoeira.
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não 
participará da fase subsequente do processo licitatório.
4.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo 
a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 5

5. DA CARTA PROPOSTA___________________________________________
5.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme 
o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa participante 
do certame não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando 
o ITEM cotado conforme a indicação do ITEM no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao ITEM 
em destaque no sistema, em conformidade com o termo de referência — Anexo I do Edital, a qual conterá:
5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Fortim;
5 .1 .3 . P razo  d e  en trega dos bens conforme os termos do e d ita l;  A /
5.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; \_ y
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;
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5.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do ITEM e da Carta Proposta 
por extenso;
5.1.7. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro;
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5o do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019.
5.1.9. Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos 
da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei Complementar 
n° 1 23 /06 . Caso se enquadre nessa condição.
5.1.9.1. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma 
BBMNET Licitações.
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II -  modelo de Carta 
Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência -  Anexo I do edital.
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do Anexo II, através 
da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do arquivo deverá iniciar com a palavra 
Anexo ex.: A n exo ljip , e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb.
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus 
que não o valor estipulado na referida Carta Proposta.
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não 
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado 
para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções necessárias.
5.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão
considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação. .
5.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por ITEM, expresso em 
reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do ITEM em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação (art 48, § 3o do Decreto Federal n°. 10.024/2019). Caso a licitante não informe em 
sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e

5.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos 
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.8. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
5.9. Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 da 
Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes;

formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável.
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f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas 
Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como 
motivo para desclassificação da proposta.
5.10. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação 
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante 
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da 
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou juridica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função 
na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. 
Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o 
julgamento da licitação.
5.11. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive 
retratar os preços unitários e totais, de cada ITEM ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, 
atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO___________________________________________________________
6.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8 .666/93, alterada e consolidada 
c /c art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação 
dos documentos abaixo relacionados (sub itens 6.3 a 6.6), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a 
sua autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos
de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 
10.024/2019), por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “ pdf”, "doe”, “ xls",“ png” ou “ jpg", 
observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
wwWj^bgngtjjgtggggijggfflifet;____________________________________________________ __________________

OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.024/2019)_______________
OBS2: Havendo a necessidade de envio de DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO COMPLEMENTARES, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

6.2.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz 
e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação.

6.3. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede.
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL -  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoemDreendedor.aov.br:
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
6.3.4. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de
autorização expedido pelo órgão competente;

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

6.3.6. ALVARA DE FUNCIONAMENTO da sede da empresa;
6.3.7. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), 
quando se tratar de sociedade;

_______________________________________ (y
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6.3.8. PROVA DE INSCRIÇÃO NA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes (ISS), relativo ao domicílio ou sede da proponente, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

6.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;
6.4.1. - Provas de REGULARIDADE, em plena validade, para com:
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014);
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 
mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei;
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesmos efeitos da CNDT;

OBS; Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerada o prazo 
de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta 
Comercial — constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe 
seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis abaixo, 
devidamente assinado pelo contador responsável e representante legal da empresa, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6.404/76:
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa 
oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da 
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
6.5.3. Entende-se que a expressão “na forma da /ei” constante no item 6.5.1, no mínimo: balanço patrimonial e 
DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da 
lei.
6.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da leF' constante no item 6.5.5. engloba, no mínimo:

d/
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a) Balanço Patrimonial;
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil d igital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N°

9.555, de 6 de novembro de 2018);_____________________________________
A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, poderá 

ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 22 de 
janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. I o do Decreto N° 9.555, de 6 de 
novembro de 2018)._____ ___________________________________

6.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
6.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 1420/201 3 e RFB n° 
1 594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para maiores informações, verificar o site 
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último 
exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem 
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2 .669/2013 de relatoria do Ministro Valmir 
Campeio.
6.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em 
conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06 /2013 - MPOG, as empresas deverão 
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. 
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1 ), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonao Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = ____________Ativo Total_________________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante______
Passivo Circulante

6.5.9.1. As empresas, cadastradas ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura 
de FORTIM, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento) do Valor Estimado da contratação ou do ITEM pertinente.
6.5.9.2. Justificativa da Exigência dos índices Contáveis:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, constatou-

se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da

licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato.

c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37,
XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo 
que o MUNICÍPIO DE FORTIM deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, 
os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo” de segurança na 
contratação.

6.5.1 0. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
(artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
6.5.1 1. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item 6.5.1, conforme art. 1.179 §2° do Código 
Civil e artigo 1 8-A, § I o da Lei Complementar n° 1 23/2006 , bem como da exigência do item 6.3.6, entretanto 
deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -  Microempreendedor Individual).

M ,  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; t j  ,
6.6.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, na forma do Anexo I — Termo de <r
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Referência, expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a 
execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pela 
Pregoeira ou quem este indicar. Bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do atestado;
b) nome e CNPJ da empresa que prestou os serviços;
c) descrição dos produtos;
d) período de execução do contrato;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.
6.6.1.1. No atestado de capacidade técnica deverão estar descrito expressamente os itens cuja execução ou 
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o caso.
6.6.1.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 6.6.1, instrumento de nota fiscal/contrato de serviços respectivos ao qual o 
atestado faz vinculação, como forma de esclarecer.

.7. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
6.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no art. 7° da CF -  ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em 
atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de 
aprendiz. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o carimbo 
ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que 
seja possível. Identificar quem assinou.
6.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as 
penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como 
de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações 
objeto da licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou.
6.7.3. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os 
devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em 
licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do 
CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou.
6.7.4. Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, 
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.7.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reproaráfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 
consulta realizada pela Pregoeira(o).

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO:
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7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias -BBM.
7.1.1. O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificado digitalmente por 
autoridade certificadora no âmbito da Infra- estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil.
7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de FORTIM/CE, designado como(a) 
Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“ Licitações públicas" constante da página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM 
(http://www.bbmnetlicitacoes.com.brl.
7.1.3. O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrônico através do seu representante devidamente credenciado através do termo de adesão.
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta Proposta inicial de 
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de 
data e horário estabelecidos.
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7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública 
do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando a 
Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.

7.3.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

7.3.2. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes 
serão consideradas lances.
7.3.3. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o ITEM.

7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido aa Pregoeira a abertura 
e gerenciamento simultâneo da disputa de vários ITENs da mesma licitação.
7.4.1. Em regra, a disputa simultânea de ITENs obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, a 
Pregoeira poderá efetuar a abertura da disputa de ITENs selecionados fora da ordem sequencial.

7.5. CLASSIFICAÇAO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas a Pregoeira verificará a conformidade das Cartas 
Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital.
7.5.1. A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.
7.5.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pela Pregoeira, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.024/2019): O tempo da etapa de lances 
será de 10 (dezl minutos e será encerrada oor prorrogação automática. O sistema informará “ Dou-lhe 
uma" quando fa ltar 02m00s (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), “ Dou-lhe 
duas" quando fa ltar 01 mOOs (um minuto) e “ Dou-lhe três -  Fechado" quando chegar no tempo programado para 
o encerramento. Na hipótese de haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no 
sistema, nos últimos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente 
o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem 
para o fechamento, a partir do “ Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente.

7.6.1. A Pregoeira tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, 
conforme explanado acima.
7.6.2. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de 
negociação, a linha do ITEM/item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma 
Prorrogação Automática, o ícone de “ Dou-lhe uma” , "Dou-lhe duas” , é exibido;
7.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 
(um centavo de reais). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 10.024/2019);

7.7. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço.
7.8. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelecem os 
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor 
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a seguir:

7.9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS:
7.9.1. O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas 
de que tratam a Lei Complementar 1 23, de 1 4 de dezembro de 2006 e a Lei 1 1.488, de 1 5 de junho de 2007, 
deverá seguir o procedimento descrito a seguir:
7.9.2. Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.
7.9.3. O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao tratamento
diferenciado.
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7.9.4. Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as 
situações de empate a que se referem os §§ I o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de 
dezembro de 2006.
7.9.5. Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa.
7.9.6. Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, a Pregoeira convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital.
7.9.7. Caso ocorra a situação de empate descrita no item 7.9.5, a Pregoeira convocará o representante da 
empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por 
meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o ITEM no prazo de cinco 
minutos.
7.9.8. Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima 
indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventura possuam lances 
ou propostas na situação do item 7.9.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances 
inferiores à menor proposta.
7.9.9. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao 
menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que encerrará a 
disputa do ITEM na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de 
preços.
7.9.10. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do 
direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico 
ou após o seu término serão considerados inválidos.
7.9.1 1. Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por desatendimento ao edital, 
essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula.
7.9.1 2. Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item anterior, a melhor proposta 
passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, observado o previsto no item 7.9.6.
7.9.1 3. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de pequeno 
porte ou cooperativa, a Pregoeira o fará através do “chat de mensagens” .
7.9.14. A partir da convocação de que trata o item 7.9.13, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, 
através do “chat de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito.
7.9.15. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar 
proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no “chat de mensagens”, 
conforme estabelece o item 7.9.14 deste edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de 
preços,
7.9.1 6. O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas obedecerá 
aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica.
7.9.17. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização 
da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) 
dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do 
término do prazo inicial.
7.9.17.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8 .666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

7.10. O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor 
valor;
7.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação final das Cartas 
Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante 
da planilha anexa ao Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito.
7.12. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
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7.12.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 02:00 (duas) horas para que o detentor de 
melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar:

b . l ) Planilha com os custos do produto de cada item do ITEM;
b.2) Planilha com custo com a logística de execução no município, evidenciando a mão de obra 
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a execução.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a proposta, convocando 
os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de proposta ou lance vencedor que atenda 
o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as 
condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja 
obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua 
continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá opção, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previstos nos artigos 44 e 45 da LC n.l 23, de 2006, seguindo- 
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.16. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação 
constante da planilha anexa ao Termo de Referência.
7.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores 
à média daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, responsável pela elaboração e emissão da 
referida planilha.
7.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

7.19. m Q A M EN TQ  DAS PRQPQSTAS;
7.19.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor 
por ITEM, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos 
para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste edital.
7.19.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor.
7.19.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a Pregoeira comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto Federal n°. 10.024/2019 
e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas 
nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital.
7.19.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 
documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação pela 
Pregoeira através do chat de mensagens.
7.19.5. A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos documentos de 
habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação
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do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro.
7.19.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital.
7.19.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências 
fixadas neste Edital.
7.1 9.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante detentor 
da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma que os preços de cada um dos 
itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou superfaturados.
7.19.8.1. Definido o valor final da proposta, a Pregoeira convocará o arrematante para anexar em campo 
próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos 
valores readequados ao último lance ofertado.
7.19.9. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 5.11. deste edital.

OBSERVAÇÕES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
b) As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço.
c) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha.
d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles apresentados, 
até o término do prazo para recebimento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
disponibilizados para avaliação pela Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.20. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.
7.20.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível 
com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer;
b) e depois à Secretaria competentes para homologação e subsequente formalização da Contrato.

7.21. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus 
anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender 
a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.21.1. A Pregoeira poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os 
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.21.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora 
da reabertura da sessão.

7.22. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço, cujo objeto 
a ela será adjudicado, caso não haja interposição de recurso administrativo.
7.22.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.

vencedor o 
do certame

íl
Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40 — Centro — Fortim/CE

Ê 7 CEP: 62.815-000 - ®fone: (88) 3413-1053 - ®  E-mail-, licitacaofortim(5)outlook.com
B  Site: fortim.ce.gov.br -  CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2



■  ■ w is
umoo5 r historih connnuR

7.22.2. A intimação dos atos proferidos pela administração —  Pregoeira ou Secretária —  será feita por meio 
de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM no “chat”  de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra 
do ato no flanelógrafo da Pregoeira da Prefeitura de Fortim, ou Diário Oficial do Município, conforme o caso.

Wêêêêêêêê̂ êêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêêê̂ êêêêêêêB êKêêêêêM
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a Pregoeira informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da síntese das suas 
razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficando 
os demais licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três 
dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br, opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes 
indicadas, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail oficial: licitacaofortim@outlook.com, das 08h 
às 14h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos.
8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMÓRIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, aue preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de Fortim;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editaiício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos, bem como apresentadas em desacordo com as condições do item 
1 1.3.1 não serão conhecidos.
8.4. A fa lta  de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a Pregoeira adjudicará 
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do 
procedimento licitatório.
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos 
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal n°. 10.024/2019).
8.6. O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos 
atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8 . 8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará, 
bem como no site oficial do município. E ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser 
encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

9. DA VALIDADE DO REGISTRO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
9.1. O respectivo Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de 2022.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E F I N A N C E I R O S ; H H B H H M M H H B H H M H H
10.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da elaboração do termo 
de contrato.

11. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:

______ ______ ________  A/
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11.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
11.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto 
Federal n°. 10.024/2019).
11.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. (Art. 23 § 1 ° do Decreto Federal n°. 10.024/201 9)
11.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. (Art. 23 § 2o do Decreto Federal n°. 10.024/2019).

11.2. DA IMPUGNAÇÃO:
11.2.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer 
pessoa através do sistema sendo por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores 
à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
(Art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
11.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data 
de recebimento da impugnação. (Art. 24 § I o do Decreto Federal n°. 10.024/2019).
11.2.3.1. A resposta da Pregoeira será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no sistema 
do órgão promotor e posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará -  TCE, no sitio: http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios 
do Estado do Ceará) e ainda https://www.FORTIM.ce.aov.br/licitacaolista.phD (Portal de Licitações do Município 
de FORTIM).
11.2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 2° do Decreto Federal n°. 1 0.024/2019).
11.2.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos 
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 3° do Decreto Federal n°. 10.024/201 9).
11.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

11.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
11.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição confeccionada 
em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
I- o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Fortim;
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento 
de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura de Fortim, 
dentro do prazo editalícia;
III- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações.

11.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas.
11.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas.

11.5. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas 
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a 
resposta.
11.5.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo a Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.

11.6. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE FORTIM-CE poderá revogar ou anular esta licitação, em 
qualquer etapa do processo.
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12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
1 2.1. Conforme previsto no Anexo IV -  Minuta do Contrato.

ŵÊÊKÊÊÊIÊÊÊÊÊ̂KÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊÊÊÊ̂ÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÍÊÊÊÊÍÊÊÊÊÊÊiÊÊÊÊÊÊM
13.1. Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Pregão Eletrônico, que 
deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de convocação encaminhada 
à licitante vencedora.
1 3.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido no subitem 
anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito às penalidades previstas no item
16.1. sub-alínea “ b . l"  do Edital;
1 3.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus Anexos, bem 
como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
1 3.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 1 6.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
1 3.5. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato" no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela 
Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar 
a licitação consoante prevê a Lei n2 8 .666/93 e alterações posteriores.

14. DAS SANÇÕES
14.1. Conforme definições previstas no Termo de Referência -  Anexo I.

15. DA SUB-CONTRATAÇÃO:
15.1. A CONTRATADA, na execução do contrato, não poderá subcontratar o objeto do contrato.
15.2. Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela execução global
do contrato.______________________________________________________________________________________
15.3. É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE PROCESSO
LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO._________________________________

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes 
práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “ prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato;
c) “ prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos;
d) “ prática coercitiva” : causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “ prática obstrutiva” :
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.

17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular 
funcionamento da administração.
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pela Secretaria Ordenadora 
de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8 .666/93.
17.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a 
realização da sessão pública deste Pregão. /j
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. k.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
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referente ao presente edital.
17.6. A Homologação do presente procedimento será de competência da Gestora.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, 
exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Fortim -  CE.
17.9. Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (88) 3413 - 1053. Não haverá comunicação por 
este canal com a pregoeira durante a sessão do pregão até a sua finalização, com a divulgação dos vencedores.
17.10. Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 
www.bbmnetlicitacoes.com.br. Bem como no site do TCE no sitio: http;//municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes.
17.11. O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Pregoeira da Prefeitura de 
FORTIM.
17.12. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo -  Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas Cartas Propostas.
17.13. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 
assegurada a autoridade competente:

•  Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente;

•  Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência 
aos interessados mediante publicação na imprensa oficial.

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 
edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço mencionado no Edital), até 03 (três) 
dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por 
escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal 
de Licitação -  TCE -  http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes. no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da 
Lei 8.666/93).

FORTIM -  CE, 1 8 de Julho de 2022.

MA IA VANESSA LOURENÇO MENEZES 
Pregoeira Oficial

Maria Vanessa Lourenco Menezes
C P F  0 4 0 .0 2 9 .6 9 3 -4 7  

Pregoeira
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1 -  OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES, PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA PACTO PELA 
APRENDIZAGEM, CONFORME CONVÊNIO ESTADUAL N° 107/2021 E PROCESSO N° 10870308/2021, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE FORTIM -  CEARÁ.

2 -  JUSTIFICATIVA:
2.1 Considerando que a abertura de processo administrativo visando a aquisição de material permanente, para 
este municipalidade, por meio do Convênio Estadual N° 107/2021 de 23/11 /2021 é de suma importância 
para suprir as reais necessidades das Escolas de Ensino Fundamental deste Município, que irão desenvolver ações 
de cunho pedagógico com atividades extra curriculares (reforço nas disciplinas de Português e Matemática 
oferecido no contraturno do aluno) com o intuito de amenizar os grandes impactos na Esfera Educacional 
deixados pela pandemia do Coronavírus que assolou o Pais . Partido desse fato, O Pacto pela aprendizagem 
instituído pelo Governo do Estado do Ceará tem foco na rede pública municipal de ensino, objetivando aprimorar 
a Educação Municipal e mitigar as consequências causadas pelo contexto pandêmico. para atender as 
necessidades básicas de aprendizagem dos alunos, usando a metodologia de ampliação do tempo de sala de 
dos estudantes, buscando assim viabilizar a implementação de estratégias com foco na recuperação da 
aprendizagem com a ampliação da carga horária dos alunos em sala objetivando apoio aos ciclos de 
recuperação e fortalecimento da aprendizagem dos discentes, com a aquisição dos respectivos materiais 
permanentes. Deste modo, justifica-se abertura de procedimento administrativo fim de garantir perfeita 
execução das atividades desenvolvidas pela Escolas de Ensino Fundamental desta Municipalidade.

3 - VALORES DE REFERENCIA DE ACORDO COM O PLANO DE TRABALHO:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE ESTIMADO
UNITÁRIO

ESTIMADO
TOTAL

01 Bebedouro Industrial de aço inox com 04 
torneiras 01 R$ 4.665,00 R$ 4.665,00

02
Kit com 2 microfones sem fio tipo bastão de 
mão 02 R$ 768,00 R$ 1.536,00

03 Bebedouro tipo gelágua de coluna com 2 
torneiras 05 R$ 795,00 R$ 3.975,00

04 Geladeira duplex frostfree de capacidade 
mínima de 573L

04 R$ 4.730,00 R$ 18.920,00

05 Tv Smart LED de 42 " 05 R$ 3.400,00 R$ 17.000,00
06 Projetor multimidia FULL hd 5.000 Lúmens 10 R$ 3.300,00 R$ 33.000,00
07 Estante de aço com 6 prateleira reforçadas 20 R$ 378,00 R$ 7.560,00

08
Notebook com processador 1 3 7° geração 
de 2GHZ e 3M cache; memória RAM 4GB 
DDR3 e tela de LED de 14 polegadas

15 R$ 4.100,00 R$ 61.500,00

09
Impressora multifuncional laser de médio 
porte

10 R$ 3.167,50 R$ 31.675,00

10
Copiadora laser colorida com função de 
impressão, cópia scanner e fax

02 R$ 5.850,00 R$ 11.700,00

11
Liquidificador industrial de aço inox com 
capacidade mínima de 28L

10 R$ 2.280,00 R$ 22.800,00

Valor Total R$ R$214.331,00

3.1 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão ser atendidas em sua 
integra quando da apresentação da proposta.
3.2- Os materiais deverão estar em conformidade com as normas da ABNT INMETRO especificas para cada 
item.
3.3- Para aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 
a 7ó da Lei Federal n° 8 .666/93 e suas alterações.
3.4- Prazo de garantia dos bens validade dos materiais será de no mínimo 1 2 (doze) meses, sem ônus para 
Contratante, prevalecendo garantia oferecida pelo fabricante, se o prazo for superior. Esta validade deverá 
ter início partir da entrega definitiva dos materiais.
3.5 - Aplica-se no que couber disposto no código de Proteção Defesa do consumidor, instituído pela Lei n° 8.078,
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4 -  REFERENCIAL DE PREÇOS
Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base no Plano de Trabalho do Convênio 
Estadual n° 107/2021.

5 -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESAS
A despesa decorrente da Aquisição do objeto desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias: n° 
1 601.1 2.361.0007.2.044 — n° 1601.1 2.365.0007.2.050. Elemento de despesa n°: 4.4.90.52.00 — Equipamentos 
e material permanente.

6 -  DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA
6.1 - O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade até 
31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n-8 .666/93 , de 21 de 
junho de 1 993 e suas alterações posteriores.

7 -  DAS OBRIGAÇÕES
7.1 -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.1.1 - Entregar o objeto do Contrato conforme especificações da Secretaria, de conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame, a partir do 
recebimento da Ordem de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8 .666/93 e suas alterações, 
nos locais determinados pela Secretaria Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas nos 
anexos e disposições constantes de sua proposta, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do Contrato, e ainda;
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas os 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § I o do artigo 65 da Lei n° 
8 .666/93 ;
e) A entrega dos produtos/equipamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
serviços do contratante.
f) Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo na entrega.
g) Entregar o objeto do Contrato a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela Secretaria Responsável, 
diretamente no local indicado pela CONTRATANTE e prazos estabelecidos neste PREGÃO, no Termo Contratual 
e na proposta vencedora do certame, prazos estes, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei n° 8 .666/93 e suas alterações;
7.1.2. No caso de constatação da inadequação do bem fornecido às normas e exigências especificadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo de imediato 
ser adequados às supracitadas condições;
7.1.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do objeto licitado, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
7.1.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas e aceito pela Secretaria Municipal de Educação, não serão considerados como 
inadimplemento contratual;
7.1.5. Utilizar profissionais devidamente habilitados na execução do objeto contratual;
7.1.6. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 
andamento e execução do objeto contratual.

8.2. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.2.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na 8 .666/93  e suas 
alterações posteriores;
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8.2.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma prevista neste instrumento;
8.2.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, bem como o pagamento das taxas e impostos, 
empregados e demais despesas necessárias ao seu bom andamento;
8.2.4. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como receber o objeto nas condições contratadas, 
realizado os pagamentos nos prazos devidos;
8.2.5. Designar servidor para a vistoria e fiscalização referente à entrega do bem;
8.2.6. Indicar o local em que deverá ser fornecido o bem.

9- QUANTO A ENTREGA;
9.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento 
e na Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL: TELEFONE: ENDEREÇO
Secretaria Municipal de 

Educação
(88) 3413 -1010 Rua Francisco Augostinho, n° 238 -  

Centro -  Fortim CE

9.1.2. - Prazo de entrega será de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.
9.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do termino do prazo de entrega, aceitos pela contratante, não serão considerados como 
inadimplemento contratual.
9.1.4 - Responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução 
do processo de entrega recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8 .666/93.
9.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicara na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
9.1.6 - CONTRATANTE designara um servidor/comissão, cujo propósito será acompanhamento da entrega e a 
conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços no Termo de Referência. Caso objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo.

9.2- QUANTO AO RECEBIMENTO
9.2.1 Provisoriamente, partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência da proposta.
9.2.2 Definitivamente, após verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias uteis do recebimento 
provisório.
9.2.3 Na hipótese de verificação que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.2.4 Nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida contratada para as devidas correções. Nesse 
caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.
9.2.5 Recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda sexta-feira no 
horário de 08:00 as 14:00hs.
9.2.6 Administração rejeitara, no todo ou em parte, entrega dos materiais em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas.
9.2.7 Em caso de troca do objeto mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante.
9.2.8 A Contratada devera providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias uteis do registro 
da ocorrência.
9.2.9 A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificara 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada as sanções previstas.
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO 

CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

DO ESTADO, E O MUNICÍPIO DE FORTIM, PARA O FIM QUE 

NELE SE DECLARA.

O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, com sede nesta capital, no 

Centro Administrativo Gov. Virgílio Távora, localizado na Av. Gal, Afonso Albuquerque Lima. s/ri. 

Cambeba. inscrita CNPJ sob o n° 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato 

representada pela Excelentíssima Secretária da Educação, Sra. ELIANA NUNES ESTRELA, brasileira, 

inscrita no CPF sob o n° 473.400.533-87, RG n° 216562291 -  SSP/CE, residente o domiciliada em 

Fortaleza/CE e o MUNICÍPIO de FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nü 35.050.756/0001-20, doravante denominado CONVENENTE, neste ato representado oor seu 

Prefeito(a). NASELMO DE SOUSA FERREIRA, portador(a) do(a) identidade n° 216368991 SSP/CE e 

CPF/MF N° 490.981.013-72, resolvem firmar c presente Convênio, em conformidade com a Lei Federal n° 

8 666/53, Lei Complementar Estadual n° 119, de 28 do dezembro de 2012, Lei Complementar Estadual n* 

178. cie tü de maio de 20F8, Decreto Estadual n° 32.311. de 28 de setembro de 2018 Decreto Estadual 

n° 32 873, de 0* do novembro de 2018, Lei Estadual n° 17.632, de 26 de agosto de 2021. Decreto 

Estadual n° 34 258/2021. Portaria n° 0606/2021 -  GAB, Lei de Diretrizes Orçamentária n° 'i7.278. de n  

de setembro ds 2020 s demais legislações aplicáveis, mediante as seguintes condições;

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

1.1. Executar o Programa Pacto pela Aprendizagem no Município deFortim/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO

2.1. Será parte integrante e indissociávei deste instrumento o plano da trabalho.

c l á u s u l a  t e r c e ir a  -  d a s  c o n d iç õ e s  p a r a  l ib e r a ç ã o  d o s  r e c u r s o s

3.1. O valor global do Convênio é de R$ 436.014,92 (quatrocentos e trinta e seis mit, quatorze reais *  

noventa e dois centavos), previste no MAPP 2154, arcando a CONCEDENTE com RS 407.000,00 

(quatrocentos e sote mil reais), a ser repassado em DUAS PARCELAS conforme o Cronograma oe 

Desembolso do Plano de Trabalho em anexo;

a) Primeira Parcela -  R$ 305.250,00 (trezentos e cinco mil, duzentos e cinquenta reais) apos a data de 

assinatura:

b) Segunda Parcela • R i 10" 750.00 (como e um mil, setecentos e cinouenta reais), quatro meses apos- 

a date. de assinatura

3.2 O va le  estipulado nesta Ciausula. correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:
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22100022.12.361.432.18560.04.444042.10100.0

22100022.12.361.432.18557.04.444042.10100.0

3.3. O valor a ser pago pela CQNCEDENTE, deverá ser depositado na Caixa Econômica Federal, Conta 

Corrente n° 71105-4, Agência n° 0743-9. Operação 006.

CLÁUSULA QUARTA -  DA CONTRAPARTIDA

4.1. A título de contrapartida, o município comprometer-se-á com recursos próprios, onde repassará ao 

CONCEDENTE, recursos financeiros no valor total de RS 29.014,92_.(vínte e nove mil, quatorze reais e 

noventa o dois centavos) que será pago em DUAS PARCELAS, de acordo corn o estabelecido no 

Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES

5.1. Compete à CONCEDENTE:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Convênio;

b) garantir os recursos financeiros para a execução deste Convênio, na forma do cronograma de 

desembolso apresentado no Plano de Trabalho observando a disponibilidade financeira e as normas 

iegais pertinentes;

c) repassar os recursos financeiros previstos na Cláusula Terceira em conformidade com o cronograma de 

desembolso apresentado no Piano de Trabalho e as normas estabelecidas na Lei Complementar n° 

119/2012;

d) prorrogar de oficio a vigência do convênio quando houver atraso na liberação dos recursos, limitada a 

prorrogação ao exato período do atraso verificado:

e) examinar e julgar as prestações de contas dos recursos transferidos, assim como as excepcionais 

propostas de reformulações no Plano de Trabalho;

f) exigir, a cada prestação de contas, relatório de execução físico financeira das atividades realizadas;

g) rio caso de paralisação, fica atribuída a prerrogativa à administração pública estadual para assumir ou 

transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de modo a evitar sua descontinuidade.

5.2. Compete ao CONVENENTE:

a) Garantir a execução do objeto deste Convênio, conforme previsto no Ptario de Trabalho,

b) Permitir a fiscalização e acompanhamento do Convênio;

c) Receber os recursos financeiros repassados pela CONCEDENTE e aplicá-los, nos termos do Convênio.

d) Manter e movimentar, por meio de Ordem Bancária de Transferência -  OBT, os recursos na conta 

bancária específica do Convênio em instituição bancária oficial;

e) Realizar processo licitatório, com vista a execução do objeto deste Convênio;

f) Oferecer todas as condições necessárias para o cumprimento das obrigações da CONCEDENTE. bem 

assim ihe prestar colaboração quando solicitada de modo que o Convênio seja executado de acordo com 

o Plano de Trabalho parte integrante .deste Convênio.
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g) Apresentar a prestação de contas comprovando a boa e regular aplicação dos recursos financeiros 
recebidos por meio do Convênio;

h) A responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito ôs despesas de custeio, de investimento e de pessoal;

I) A responsabilidade exclusiva pelo pagamento dos encargos trabalhistas, prevldenciários, fiscais e 

comerciais relacionados a execução do objeto previsto neste convênio, não Implicando responsabilidade 

solidária ou subsidiária da administração pública estadual à inadimplência do convenente em relação ao 

referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto do convênio ou os danos decorrentes de restnçáo 

a sua execução;

CLÁUSULA SEXTA -  DA VIGÊNCIA

6.1. O presente Convênio irá vigorar até 31 de dezembro de 2022 a contar a partir da data de sua 

assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO ADITAMENTO

7.1. O presente convênio poderá ser alterado por solicitação do gestor ao ordenador de despesa ou 

mediante demanda do CONVENENTE, devendo em qualquer caso, ser acompanhada de justificativa e 

análise do gestor da área responsável pela ação ou projeto em execução e autorização de alteração 

firmada pelo ordenador de despesa.

7.2. é  vedado em qualquer hipótese, a modificação do objeto do convênio.

7.3. Compete ao CONCEDENTE a elaboração da minuta de Termo Aditivo a qual deverá conter 

expressamente as cláusulas, objeto de alteração.

CLÁUSULA OITAVA -  DA RESCISÃO

8.1. O presente Convênio poderá ser rescindido, a qualquer tempo, por acordo entre os participes, 

unilateralmente, pelo Estado do Ceará por meio da SEDUC, ou em decorrência de determinação judicial, 

conforme os termos legais cabíveis.

CLÁUSULA NONA -  DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

9.1. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações 

financeiras realizadas, deverão ser devolvidos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o término da 

vigência ou rescisão, mediante recolhimento ao Estado e à conta do CONVENENTE, observada a 

proporcionalidade dos recursos financeiros transferidos e da contrapartida financeira, se houver, conforme 

estabelecido na Lei Complementar n° 119/2012, bem como no Decreto n0 32.811/2018 sendo 

considerado inadimplente o convenente que não cumprir a determinação.
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10.1. Compete ao CONVENENTE que receber recursos financeiros por melo de Convênio comprovar a 

sua boa e regular aplicação, mediante a apresentação da Prestação de Contas, no prazo de até 30 (trinta) 

dias após o encerramento da vigência do instrumento.

10.2. A prestação de contas deverá ser apresentada pelo CONVENENTE mediante os seguintes 

procedimentos:

a) Apresentação do Relatório Final de Execução do Objeto;

b) Devolução do saldo remanescente, quando houver;

c) Apresentação, do extrato da movimentação bancária da conta específica compreendendo o periodo de 

vigência do Instrumento.

10.3. O descurnprimento do disposto nesta cláusula ensejará a inadimplência do CONVENENTE e a 

instauração de Tomada de Contas Especial, de acordo com o disposto no regulamento do Tribunal de 

Contas do Estado.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA PUBLICAÇÃO

11.1. O Convênio será disponibilizado na íntegra no Portai de Transparência do Estado do Ceará com as 

informações referentes à execução orçamentária e financeira, devendo este ato ser anterior a publicação 

resumida dc instrumento no Diário Oficial do Estado, para fins de eficácia, inicio da liberação de recursos 
e execução das obrigações assumidas, nos termos dos arts. 30 e 31 da Lei Complementar Estadual n °  
118/2012, bem como do art52 do Decreto Estadual n° 32.811/2015.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE
12.1. O monitoramento da execução desle convênio será realizado pelo concedente. com vistas a garanti! 

a regularidade dos atos praticados e a adequada execução do objeto, nos termos do Art. 43 da Lei 

Complementar ri° 119/2012, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle interno e externo.

12.2. O monitoramento de que trata o item anterior é de responsabilidade do servidor designado como 

gestor do instrumento, e será realizado tendo como base o instrumento celebrado, o piano de trabalho e o 

correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recursos financeiros, nos termos 

do título VII, tío Decreto Estadual n° 32.811/2018.

12.3. Fica deslgnado(a) o(a) servidor(a) DEBORAH AZEVEDO DE ARAÚJO, matrícula n® 480004-1-X e 

CPF n° 654.252.603-1)0, como gestor do presente instrumento, nos termos do art. 44 e 45 da l.ei 

Complementar n° 119/2012.

12.4. Fica designada(o) a(o) servidor(a) FRANCISCA VANDERLENE MOREIRA DE LACERDA, 

matricula n" 120719-1-4 e CPF n° 455.576.083-20 como fisca l do presente Instramento, para assistir o 

gestor, nos termos do art. 47 da Lei Complementar n° 119/2012.

12.5. Será garantido o livra acesso dos agentes da administração pública estadual, do controle interno e 

do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente 

convênio, bem como aos locais de execução do respectivo objeto.

: I i ■
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12.6. O monitoramento compreenderá as atividades de acompanhamento e fiscalização a serem 

exercidas em observância aos termos dispostos na Lei Complementar n° 119/2012, bem como no Decreto 

Estadual n° 32.311/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. As comunicações entre a CONCEDENTE e 0 CONVENENTE, inclusive reclamações, notificações e 

petições, sobre o presente CONVÊNIO, serão feitas por escrito e remetidas aos endereços constantes do 

preâmbulo deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza para dirimir litígios oriundos deste instrumento, ficando 

estabelecida a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação da 

Assessoria Jurídica da Seduc. nos termos do art.45, X, do Decreto Estadual n° 32,811/2018.

E por estar plenamente de acordo com a$ responsabilidades aqui assumidas, assina o presente termo em 

em 3 (três) vias-de igual teor e forma.

Fortaleza, /  ?  de de 2021.

ELIANA NUNES ESTRi 
Secretária da Educação 

c o Nc e d e n t è
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NÁSELMO DE SOUSA FERREIRA 

Prefeito(a) Municipal 
CONVENENTE

TESTEMUNHAS: ,7
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N° do Edital cfe Chamamento Público:
ANEXO 01 - PLANO DE TRABALHO

Concedenta:

Secretaria de Educação do Estado do Ceará - SEDUC
rly|DENTIFICAgÃO ,'DO  PA R C EIR 01N TER ESSA D O ^yli?,^4.^:;y~tjM y.y^

Nome
^ ve^ ntl

Prefeitura Municipal de Fortim 

■ ll-.lD EN nplC À Ç A Ò D O .P l-A N O D E TR A B Á LH Ú :i:i

H2ÍH2JS*
35.050.756/0001-20

Valor:

4361014,92

Data do Plano da Trabalho:

23/11/2021
■■.lllvlDENnRCAÇÃO-DO.OSJETO ASERSCECUfADO-^y-?r^.v^^:--r;;:.'
Contextuallzação: O munleipto de Fortim está localizado na rrJcrorregláo do Utoral de Aracatl e a uma distância de 135fcm da capital cearense, 
Fortaleza. A população do município de acordo com dados estimados pelo IBGE (2021) 6 16.776 habitantes. A cidade possui área terríorial de 
235,024 km* (IBGE, 2020) e a principal vía de acesso para a localidade ô a CE-040. No que se refere ao âmbito da Educação, o município apresenta 
taxa de 97,5%  de escolarlzaçâo de 6 a 14 anos de Idade (IBGE, 2010). Cerca de 1.932 (mB novecentos e trinta e dola) alunos matriculados na rede 
de ensino fundamental e 592 (quinhentos e noventa e doto) alunos matriculados no ensino médio IBGE, 2020). a  quantidade de docentes do 
município se divide da seguinte forma: 113 (cento e treze) professores do ensino fundamental e 20 (vtnte) professores do ensino médio. A cidade 
possui 10 (dez) escolas da ensino fundamental e 1 (uma) escolas de ensino médio (IBGE, 2020). Segundo dados, a taxa de abandono escolar do 
município de Fortim é de 0,0% . A taxa de dlstorção-ldada é de 5,3%  nos anos Iniciais e 13,9% nos anos tinais, e o índice de qualidade 
educaclonal/IQE em 2021 ó 0,0061000 (iPECE, 2021). A pandemla da CO VID-19 trouxe grandes impactos na esfera da educação. Posto Isso, é 
cada vez mais necessário o Investimento em açóes de cunho pedagógico, para que se possa reverter os prejuízos causados pela pandemla de 
coronavlrua. Partindo desse fato, o Pacto pela Aprendizagem instituído pelo Governo do Estado do Ceará através da Lei N® 17.632 da 26 de agosto 
de 2021, e regulamentado pelo Decreto Estadual N9 34.258 de 23 de setembro de 2021, tem o foco na rede pública municipal de ensino, objetivando 
aprimorar a educação municipal e mitigar as consequências causadas pelo contexto pandômfco. Para atender aa necessidades básicas de 
aprendizagem doB alunos, pretende-se usar ds determinadas açôea para ampliar o tempo de sala dos estudantes, buscando assim viabilizar a 
Implementação de estratégias com foco na recuperação da aprendizagem. Dessa forma, a principal estratégia do município é ampliar a carga horária 
dos alunos em sala, oferecendo aulas de Português e Matemática no contratumo, objetivando apoiar os ciclos de recuperação e fortalecimento das 
aprendizagens dos discentes. Ademais, município pretende adquirir equipamentos tecnológicos para servir como apoio eo processo de aprendizagem 
dos discentes. Portanto, o projeto am questão está em consonância com os objetivos e diretrizes do programa,
Objeto: Pacto Peto Aprendizagem no Município de Fortim

Públlco-Alvo: Alunos e Professores do Ensino Fundamental da Rede Municipal

Inicio:

AP DA

Fim:

31/12/2022

.V. t̂NDlÇ

O s Indicadores para aferição de cumprimento da meta de monitoramento será realizado por servidor designado como gestor, que será auxiliado por 
servidor designado corno fiscal do Instrumento, nos termos da Lei Complementar 11812012 e Decreto Estadual N9 ̂ .811 /2018. * 1 * 3

O projeto apresentado seguiu os valores unitárim conforme cada ação abaixo:

1. Pagamento de bolsas no valor R$ 118.800,00. Os professores bolsistas seráo selecionados seguindo o disposto na Lei N.® 15.278 de 28 de 
dezembro de 2012, que trata de bolsas de extensão no âmbito do Programa Aprendizagem na Idade Certa, conforme normatiza a Lei N.“ 17.632 de 
26 de ageeto de 2021, que Institui o Pacto pela Aprendizagem no Estado do Ceará, regulamentada pelo Decreto N.® 34.258 de 23 de setembro de 
2021;
Z  Impressão de material pedagógico no valor de R $30248,72, tendo como parâmetro valores do Pregão N‘  1604.1/2021 -  PMF/BRP/2021;
3. Aquisição de equipamentos no valor de R$ 286.968,20, tendo como referência valores do Pregão N * 1608,01/2021 - PMF/5RP/PE, totalizando o
valor d© 206.173,20; .
O projeto está orçado em recursos da ortem de ft$  43*014,02, deste total o Estado do Ceará, deverá participar com a Bberaçáo de recureoe no valor 
de R$ 407.000,00, oriundo» do Programe Pado Pela Aprendizagem e o Município com uma contrapartida no vetor de R$ 29.014,92.

V
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W B-METAS/ETAPÀS'DE E X E C U Ç Ã O '

M E TA 1
INDIC A D O R  FÍS IC O

VA LO R  TO TA L PERJO DO
UNIDADE Q UANTIDADE DATA IN IC IA L DA TA  FIN A L

Executar o  Programa Pacto Pela Aprendizagem no Munldpta de Fortim Unidade 1,00 R í 4 3 6 .0 1 4 3 2 APDA 31/1212022

ETAPA 1 UNIDADE Q UANTIDADE VA LO R  TO TAL DATA IN IC IA L DATA FIN A L

Ofertar pagamento de bolsas à professares Unidade 1,00 R$ 149.046,72 APDA 31 /12 /2022

GASTOS PREVISTOS NA ETAPA

H E M  1.1 D ESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VA LO R  U N ITÁ R IO VA LO R  TO TA L NATUREZA DA  
DESPESA

D E S C R IÇ Ã O  DA  
N A TU R E ZA  D A  

D ESPESA

1.1.1

^agamento de Bolsas a  Professores visando 
desenvolvimento de projetos de apoio e 
acompanhamento pedagógico a  alunos no ccntratum o 
das escolas m unldoals de ensino fundamental

Unidade 99 R í 1 .200,00 R$ 118.800,00 339036 Serviços

M 2
Impressões de materiais gráficos para alunos e 
professores

Unidade 21 6048 R$ 0 ,14 R$ 30 .246 ,72 339036 Serviços

ETAPA 2 UNIDADE Q UANTIDADE VALOR TO TA L DATA IN IC IA L D A TA  FIN A L

M q u n r equipamentos Unidade 1.00 R í 286.968,20 APDA 31 /12 /2022

GASTOS PREVISTOS NA ETAPA

H E M  2.1 DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VA LO R  U N ITÁRIO VALO R TO TA L
NATUREZA DA  

DESPESA

D E SC R IÇ Ã O  DA  
N A TU R EZA  DA  

DESPESA

2.1.1
Notebook com processador 13 7 * geração de 2G H Z e 3M  
Cache; m emória RAM 4G B DD R 3 e  teta de LED de 14 
o d a c a d a s ______________________________________

Unidade 15 R í 4 .100.00 R$ 61 .500 ,00 449052 Bem

Z 1 2 Prdetor m ultim ldiá FULL HD 5.000 Kmnens Unidade 10 R$ 3.300,00 R í 33 .000 .00 449052 Bem

Z 1 3 Copiadora laser color com função de Impressão, cópia, 
scanner e  fa x ______________ _ _______________________

Unidade 2 R$ 5.850,00 R í 11 .700 ,00 449052 Bem

Z 1 .4 Im pressora multifuncional laser de médio porte Unidade 10 R$ 3.167,50 R í 31 .675 .00 449052 Bem

Z 1 5
Geladeira duptex frost free de w pacidade m ínim a de  
573L

Unidade 4 R í 4.730,00 RS 18.920,00 449052 Bem

Z 1 j6 Freezer e  refrigerador horizontal (dupla eçâo) com 2 Unidade 2 R í 4.117,00 R í 8 Z 3 4 .0 0 449052 Bem
Z 1 .7 Bebedouro fridustrial de aço inox com 4  torneiras Unidade 10 R í 4.665.00 R$ 46 .650 ,00 449052 Bem '’ '-—

Z 1 j8
Fogão Industrial de 0 6  bocas baixa pressão com  
estrutura reforçada em agg-----------------------------------------------

Unidade 4 R í 1.965,00 R í 7 .860 .00 449052

Z 1 3
Liquidificador industriai de aço Inox com capacidade 
m ínim a de 28L_______________________________________

Unidade 10 R í 22 8 0 ,0 0 R í 2 2 8 0 0 .0 0 449052
;Õ  í ~ -

BwT1 ’ . *
Z 1 .1 0 Caixa acústica ativa 1fF  800W  com btuetooth Unidade 4 R í 1.706,80 R í 6 .827.20 449052
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GASTOS PREVISTOS NA ETAPA

ITEM  1.1 DESCRIÇÃO UNIDADE

Unidade

QUANTIDADE

~ 'é

V A LO R  U N ITÁ R IO

'R S ............. .. 3Í400L0GÍ

VALO R TO TA L  

RS 17.Ó00.ÕÒ

N ATUREZA DA  
D ESPESA

D ESC R IÇ Ã O  DA  
N A TU R EZA  DA  

D ESPESA
Z 1 .1 1 TV Smart UED de 42 polegadas 449052 Sem
Z 1 .1 2 Estante de aco com 6  prateleiras reforçadas Unidade 20 R $ 378,00 RS 7.560.00 449052 Bem
Z 1 .1 3 Bebedouro ti d o  aetóaua de coluna com 2  torneiras Unidade 6 RS 795,00 RS 4.770,00 449052 Bem
2 .1 .1 4 K# com 2  microfones sem fio tipo bastão de mão Unidade 4 RS 768,00 RS 3.072.00 449052 Bem

Z 1 .1 5
Tabtet TAB W l-F l 32GB com Andrdd 9 .0  e  te la d e  8 
polegadas

Unidade 4 RS 1.350,00 RS 5.400,00 449052 Bem

TO TA L METAS RS 436.014.92
VALO R G LO B AL DO  PLA N O  D E  TRABALHO RS 436.014.92

<S



CNPJ. 35050756/0001.20

3 -

yO í/c

J o l Sr>>*c

Valores:

DescrfçDo % Valor (RS)

Valor Total: 100,00% R$ 436.014,82

Valor do Repasse: 92,87* RS 407.000,00

Valor Co ntrapartlda: 7,13% R$ 29.014,82

Cro nog rama de 
Repasse

ANO VALOR

2021 R$ 306250,00

2022 RS 101.750,00

TOTAL RS 407.000,00

REPASSE (82,87%} Meta! Meta 2 Metas Meta 4 SOMA

APDA R* 305.250.00 RS RS RS RS 306250,00

APDA + 4 RS 1OL7BC.00 RS RS RS RS 101.750,00

SUB-TOTAL R$ 407.000.00 - - • RS 4074)00,00

CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 
17.13%!________ Matai Meta 2 Meta 3 Meta 4 SOMA

APOA R$ 21.781,19 RS Rí RS Rt 21.781,19

APDA + 4 RS T25J.73 RS RS RS RS 74*3,73

SUB-TOTAL RS 2aOHÍ2 - - • RS 29.014,92

TOTAL R$ 43S.0t4.fl2 - • - RS 4384)14,82

ASSINATURA DO PROPONENTE

FortimCE, 23 de novembro d» 2021

i J JtazA v i /É
NatelmodeSousB Ferreira

PREFEITO MUNICIPAL

Eliana Nunes Estvela
SECRETÁR] A DA EDUCAÇÃO



ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Item:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
Unidade:

Quantidade:

Valor unitário de cada ITEM (em R$):

Valor total (em R$):

Prazo de Execução:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre os serviços 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do serviço objeto desta 
licitação.__________________________________________________
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e 
que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital).

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
-  BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. (Art. 30, § 5o do Decreto 
10.024/2019).

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n ' 40 — Centro — Fortim/CE
g 7 CEP: 62.815-000 - ®fone: (88) 341 3-1053 - f i  E-mail; licitacaofortim@ogtlook.com

S  Site: fortim.ce.gov.br -  CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2



MODELO DE DECLARAÇÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR!. DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE FORTIM, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei n° 9.854, de 27 /10 /1999 , publicada no DOU de 2 8 /1 0 /1 9 9 9 , e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova 
em processo licitatório, junto ao MUNICÍPIO DE FORTIM, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os 
termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(CE)-------------- de 20 .

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40 — Centro -  Fortim/CE
Ê7 CEP: 62.81 5-000 - (J)fone: (88) 341 3-1053 - ®  E-mail: licitacaofortim@outlook.com

S  Site: fortim.ce.gov.br -  CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2
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Anexo V - MINUTA DE CONTRATO

O F is
O

I

PROCESSO ADM N°. _______________
PREGÃO ELETRÔNICO N°. _______________

CONTRATO ND. _______________

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE FORTIM, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
DE ________  E A EMPRESA _______________ , CONFORME
SEGUE ABAIXO:

A o s___ dias do mês de _____  do ano de 202__, nesta cidade do Ceará, compareceram de um lado o
MUNICÍPIO DE FORTIM, por intermédio da (SECRETARIA DE________ ), C.N.P.J. N.° 35.050.756/0001 -20, neste
ato representado pela Secretária d e ______ , Senhora________ , Ordenadora de Despesas da Secretária de
______ , doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa
___________________ , com sede na Rua________ , inscrita no CNPJ sob n °_________ , neste ato representada
por seu Sócio Administrativo, S r.___________ , CPF__________ , doravante designada CONTRATADA, e pelos
mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO ELETRÔNICO N.° 
1207.01/2022 -  SME/PE, do PROCESSO N° 1 207.01 /2 02 2  — SME/PE, pelo presente instrumento avençam um 
contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal NB 8 .666/93 , Decreto Federal 10.024, de 20 de setembro de 
201 9, Decreto Federal n° 5.450. de 31 de maio de 2005. do Decreto Federal 3 .555/2000, Decreto n° 9.488, 
de 30 de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações Lei Federal N° 8 .078/90  (Código de 
Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 1 0 .406/2002), e às seguintes cláusulas e condições que 
reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO:
1.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO D E______________________  DO MUNICÍPIO DE
FORTIM/CE, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integrou o Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO n.° 1207.01/2022 -  SME/PE -  Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do PROCESSO N.° 1 207.01 /2 0 2 2  -  SME/PE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS
2.0. O objeto desta licitação deverá ser entregue em 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da emissão da 
ordem de compra, em atendimento às necessidades do órgão contratante, conforme as condições estabelecidas 
no Anexo I -  Termo de Referência do edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1207.01/2022 -  SME/PE.

m uGRAFO PRIMEIRO
2.1. A entrega do objeto deste contrato dever ser fe ita no local indicado pela Secretaria d e ______ , correndo
por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual.

2.2. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 
operação de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, e 
as demais características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com as 
suas especificações detalhadas ou documento equivalente, necessário à conferência dos bens.

PARÁGRAFO TERCEIRO
2.3. Os produtos deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de consumo, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de que trata 
a Cláusula Terceira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
3.0. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias corridos, contados da
data da entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE__________________ . Nos moldes
do termo de Referência -  Anexo I do edital.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

I r L '
y

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Pax, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortim/CE
©  CEP: 62.815-000 - (ífone: (88) 341 3-1053 - E-mail: licitacaofortim@outlook.com

S  Site: fortim.ce.gov.br -  CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2
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3.1. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a
assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE________________ , do servidor do CONTRATANTE
responsável pelo recebimento.

WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊBÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
3.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 
o contrato, sem prejuízo das penalidadej cabíveis;
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado.
3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
3.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez verificado o 
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
4.0. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na 
forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira.

4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

PARÁGRAFO SEGUNDO
4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco 
indicado na Nota Fiscal, juntamente com os dados bancários.

5.0. O contrato terá vigência até 31 (Trinta e uml Dezembro de 2022 contados da data da assinatura deste 
termo de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8 .666/93, dentro do ano orçamentário.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES '̂ ÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÊ̂
5.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração do Objeto.
5.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira 
prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do 
respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA SEXTA -  DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS
6.0. O vnlor do presente contrato é de R$ í 1 e onerará recursos orçamentários n° 

e elemento econômico n° — natureza da despesa . Conforme quadro
em Anexo 1.

PARÁGRAFO ÚNICO -  DO REAJUSTE
6.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses 
apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 1 2 (doze) meses os preços contratuais poderão 
reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

da
ser

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA ■
7.0. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, 
em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA:
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a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a execução 
deste contrato, dos bens adquiridos;
b. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários.
c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como 
transportes, frete, carga e descarga etc.
d . Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução do 
contrato;
e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo;
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a 
execução do contrato;
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, 
a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;
h. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE;
j. Oferecer garantia mínima de 1 2 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação.
l. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 
da Lei 8 .666/93.
m. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência -  Anexo I do edital.

CLAUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
8.0. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE:
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual;
b. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações;
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados;
d . Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência -  Anexo I do edital.

I I0 0 S  R H iST Ô R IR  C O ÍIT in U B

CLÁUSULA NONA -  DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS
9.0. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê- 
lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

CLAUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
10.0. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1 993.
10.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser 
realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como 
um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado 
empregado.
1 0.1.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar 
a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
1 0.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do fornecimento e do contrato.
1 0.3. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos nos anexos do edital.
10.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 
sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que 
esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § I o do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
1 0.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntamente 
com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 
no edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso, conforme o caso.
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1 0.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2o do 
art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
1 0.7. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no 
início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários 
para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
1 0.8. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar 
ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização.
10.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 
incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, bem 
como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de 1 993.
10.10. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
execução do fornecimento alocada.
10.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n° 8.666, de 1993.
1 0.1 2. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, previdenciárias 
e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1 1.0. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de fortim, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002.

1 1.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o “caput” desta cláusula, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo 
órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO
11.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput” desta cláusula, poderão ser aplicadas 
as multas conforme legislação vigente.

PARÁGRAFO TERCEIRO
1 1.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente 
da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

ÁGRAFO QUARTO
1 1.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO QUINTO
1 1.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às 
multas que eventualmente forem aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

1 2.0. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos artigos 
77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO
12.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, 
prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93.

V
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS tÊtK ^^^K ÊÊK ÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
1 3.0. Fica ajustado, ainda, que:
1. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO ELETRÔNICO N° 1207.01 /2022 -  SME/PE e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n°. 8 .666/93  e suas alterações posteriores.
13.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 1 0.024, de 20 de setembro 
de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas 
da Lei Federal NB 8.666/93, Decreto Federal n° 7.892. de 23 de janeiro de 201 3. Decreto n° 9.488, de 30 de 
agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à 
espécie.
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca do Município de Fortim.
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos 
os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Fortim -  CE,___d e _____de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1. _
CPF:

2. _
CPF:
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ANEXO AO TERMO DE CONTRATO

EMPRESA:
CNPJ N°:
VALOR GLOBAL: R$

ITEM QTDE UND MARCA ESPECIFICAÇÕES VR.
UNIT,

VR.
TOTAL
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ANEXO V
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
______________________ (LICITANTE)______________________

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome:(Razão Social)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF.:
CEP.: CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual: RG:
Telefone comercial Fax:
Celular: E-mail:
Representante legal:
Cargo: Telefone:
Ramo de Atividade:

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem.

São responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar;
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas licitações em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos 
expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo I; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 
utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de serviço bancário referente às taxas de 
utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 
da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 
653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu 
interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a 
sociedade corretora, para tanto:
I. declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
II. apresentar lance de preço;
III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrônico;
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o);
VI. apresentar e retirar documentos;
VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
VIII. assinar documentos relativos às propostas;
IX. emitir e firmar o fechamento da operação; e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá
ser substabelecido. ______________________ ___________________________ _______________________

C o rre to ra :
Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido a té__podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência 
ou decorrentes de negócios em andamento. .

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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